
EMENDA Nº         
(ao PL 914/2024)

O § 2º-A do Decreto-Lei nº 1.804, de 3 de setembro de 1980, com a
redação dada pelo art. 50 do Projeto de Lei nº 914, de 2024, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“§ 2º-A O imposto de importação do regime de tributação
simplificada de que dispõe o art. 1º deste Decreto-Lei será calculado conforme as
alíquotas e a parcela a deduzir da seguinte tabela progressiva:

De (US$) Até (US$) Alíquota Parcela a Deduzir
do Imposto de

Importação (US$)

0 100,00 20,0% -

100,01 3.000,00 60,0% US$ 20,00

........................................................................” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda visa a oferecer um meio termo à questão da
tributação das compras internacionais de pequeno valor. Ao propor uma taxação
de 20% (vinte por cento) sobre as compras de até cem dólares norte-americanos
pretendemos proteger a indústria nacional da competição desleal de outros
países e, ao mesmo tempo, resguardar o cidadão brasileiro que compra as
mercadorias importadas e que vai pagar um valor módico de tributos.
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Assinado eletronicamente, por Sen. Styvenson Valentim

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1631821843

00011
PL 914/2024



A nosso ver, esta emenda beneficia a indústria brasileira, o
consumidor e o Governo, que irá arrecadar vinte por cento sobre um grande
volume de compras internacionais.

Sala das sessões, 4 de junho de 2024.

Senador Styvenson Valentim
(PODEMOS - RN)

Líder do Bloco Parlamentar Independência
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   <p>O § 2º-A do Decreto-Lei nº 1.804, de 3 de setembro de 1980, com a redação dada pelo art. 50 do Projeto de Lei nº 914, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação:</p><p>“§ 2º-A O imposto de importação do regime de tributação simplificada de que dispõe o art. 1º deste Decreto-Lei será calculado conforme as alíquotas e a parcela a deduzir da seguinte tabela progressiva:</p><table table_id="xyfglhltpn" border="1"><tbody><tr row_id="wxtvucrq71e"><td class="td-q" table_id="xyfglhltpn" row_id="wxtvucrq71e" cell_id="0ejv39kgvhsm"><p class="align-center">De (US$)</p></td><td class="td-q" table_id="xyfglhltpn" row_id="wxtvucrq71e" cell_id="92gjiytscbv"><p class="align-center">Até (US$)</p></td><td class="td-q" table_id="xyfglhltpn" row_id="wxtvucrq71e" cell_id="6gn3cfxoaa5"><p class="align-center">Alíquota</p></td><td class="td-q" table_id="xyfglhltpn" row_id="wxtvucrq71e" cell_id="a151q08ds8j"><p class="align-center">Parcela a Deduzir do Imposto de Importação (US$)</p></td></tr><tr row_id="ni2ow43utzr"><td class="td-q" table_id="xyfglhltpn" row_id="ni2ow43utzr" cell_id="qqbw50l02o"><p class="align-center">0</p></td><td class="td-q" table_id="xyfglhltpn" row_id="ni2ow43utzr" cell_id="cfepn2r0xum"><p class="align-center">100,00</p></td><td class="td-q" table_id="xyfglhltpn" row_id="ni2ow43utzr" cell_id="fkox344c3v7"><p class="align-center">20,0%</p></td><td class="td-q" table_id="xyfglhltpn" row_id="ni2ow43utzr" cell_id="pl7b91s6qu"><p class="align-center">-</p></td></tr><tr row_id="4iivrgqqm8f"><td class="td-q" table_id="xyfglhltpn" row_id="4iivrgqqm8f" cell_id="t4s3wj1gwqj"><p class="align-center">100,01</p></td><td class="td-q" table_id="xyfglhltpn" row_id="4iivrgqqm8f" cell_id="mks0iu49x7"><p class="align-center">3.000,00</p></td><td class="td-q" table_id="xyfglhltpn" row_id="4iivrgqqm8f" cell_id="40ztu08h66j"><p class="align-center">60,0%</p></td><td class="td-q" table_id="xyfglhltpn" row_id="4iivrgqqm8f" cell_id="xi9s5r9kqb"><p class="align-center">US$ 20,00</p></td></tr></tbody></table><p>........................................................................” (NR)</p>    
   
  
   <p>A presente emenda visa a oferecer um meio termo à questão da tributação das compras internacionais de pequeno valor. Ao propor uma taxação de 20% (vinte por cento) sobre as compras de até cem dólares norte-americanos pretendemos proteger a indústria nacional da competição desleal de outros países e, ao mesmo tempo, resguardar o cidadão brasileiro que compra as mercadorias importadas e que vai pagar um valor módico de tributos.</p><p>A nosso ver, esta emenda beneficia a indústria brasileira, o consumidor e o Governo, que irá arrecadar vinte por cento sobre um grande volume de compras internacionais.</p>
   
     
  
   


